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DIRETORIA DE SERVIÇOS DE APOSENTADOS E DE PENSIONISTAS
E ÓRGÃOS EXTINTOS

PORTARIA DECIPEX/SGP/MGI Nº 4.713, DE 8 DE JUNHO DE 2026

Delega competência para a prática de atos de gestão
relativos às atividades relacionadas ao cadastro e à
concessão de complementação de aposentadorias e
pensões dos ferroviários de que tratam a Lei nº
8.186, de 21 de maio de 1991, e a Lei nº 10.478, de
28 de junho de 2002.

O DIRETOR DE SERVIÇOS DE APOSENTADOS E DE PENSIONISTAS E ÓRGÃOS
EXTINTOS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 39 do Decreto nº 12.904, de 27
de março de 2026, e tendo em vista o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200,
de 25 de fevereiro de 1967, nos arts. 12 a 15 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999
e considerando o que consta no processo 19975.012743/2026-81, resolve:

Art. 1º Fica delegada competência ao titular da Coordenação-Geral de
Complementação da Folha da Diretoria de Serviços de Aposentados e de Pensionistas e
Órgãos Extintos para praticar os atos operacionais e de gestão relativos às atividades
relacionadas ao cadastro e à concessão de complementação de aposentadorias e pensões
dos ferroviários de que tratam a Lei nº 8.186, de 21 de maio de 1991, e a Lei nº 10.478,
de 28 de junho de 2002; considerando o fornecimento de informações ao Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS sobre os valores das remunerações constantes do plano
de cargos e salários da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA bem como a adoção
das medidas necessárias ao cálculo e ao pagamento da parcela sob encargo da União
referente a proventos de inatividade e demais direitos a que se refere o art. 118,caput,
inciso II, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

Parágrafo único. Fica vedada a subdelegação das competências de que trata o caput.
Art. 2º A delegação de que trata esta Portaria estende-se ao substituto legal do

titular da Coordenação-Geral de Complementação da Folha, nos casos de afastamentos e
impedimentos.

Art. 3º Os atos praticados com fundamento nesta delegação deverão indicar
expressamente essa condição.

Art. 4º Fica resguardada à autoridade delegante a possibilidade de avocar, a
qualquer tempo e a seu critério, a prática de atos delegados.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº nº 131, de 11 de março de 2015.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO AURÉLIO ALVES DA CRUZ

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
R E T I F I C AÇ ÃO

No Parágrafo único do Art. 1º, da Portaria SPU/MGI Nº 2.752, de 27 de março
de 2026, publicada no DOU nº 62, de 1/04/2026, Seção 1, página 122:

Onde se lê: "Parágrafo Único. O imóvel da União de que trata o caput está
registrado no SPIUNET sob o RIP nº 4123 00270.500-9, com área de terreno de 406,12 m²
e área construída de 4.533,18 m², registrado sob a Transcrição nº 50.241, Livro 3-Ax do 3º
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte/MG.",

Leia-se: "Parágrafo Único. O imóvel da União de que trata o caput está
registrado no SPIUNET sob o RIP nº 4123 00270.500-9, com área de terreno de 406,12 m²
e área construída de 4.533,18 m², registrado sob a Transcrição nº 50.242, Livro 3-Ax do 3º
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte/MG.".

Ministério da Integração e
do Desenvolvimento Regional

CONSELHO GESTOR DO SISTEMA DE GESTÃO DO PROJETO DE
INTEGRAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO COM AS BACIAS HIDRO. -

PISF
RESOLUÇÃO CGPISF Nº 5, DE 3 DE JULHO DE 2026

O PRESIDENTE SUPLENTE DO CONSELHO GESTOR DO PROJETO DE INTEGRAÇÃO
DO RIO SÃO FRANCISCO COM BACIAS HIDROGRÁFICAS DO NORDESTE SETENTRIONAL -
CGPISF, no uso da atribuição que lhe confere o art. 5º, inciso III, alínea "a", e o art. 17 do
Regimento Interno do CGPISF, aprovado pela Portaria MIDR nº 2.831, de 14 de agosto de
2024, e alterado pela Portaria MIDR nº 1.152, de 11 de abril de 2025, resolve:

Art. 1º Deliberar favoravelmente, ad referendum, ao 4º pedido de revisão do
Plano de Gestão Anual - PGA de 2026 do Projeto de Integração do Rio São Francisco com
Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional - PISF, em razão de sua relevância e
urgência, conforme exposto na Nota Técnica nº 57/2026/CGPS/DPE SNSH/SNSH-MIDR
(6828431), a ser encaminhado à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA
para as avaliações de sua competência.

Art. 2º Esta deliberação será submetida à aprovação do Plenário do CGPISF em sua
próxima reunião, nos termos do parágrafo único do art. 17 do Regimento Interno do CGPISF.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO CRAVO ALVES

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
PORTARIA Nº 2.232, DE 7 DE JULHO DE 2026

Autoriza o empenho e a transferência de recursos
ao município de Santo Antônio das Missões/RS,
para execução de ações de Proteção e Defesa
Civil

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, consoante a delegação de competência conferida pela
Portaria n.º 1.184, de 15 de abril de 2024, publicada no DOU, de 16 de abril de 2024,
Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei n.º 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na
Lei n.º 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto n.º 11.219, de 5 de outubro de 2022
e no Decreto n.º 11.655, de 23 de agosto de 2023, resolve:

Art. 1º Autorizar o empenho e a transferência de recursos ao município de
Santo Antônio das Missões/RS para a execução de ações de Resposta, conforme o
protocolo de solicitação registrado no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres
(S2iD) e contido no processo SEI n.º 59052.039502/2026-13, no valor de R$ 298.351,35
(duzentos e noventa e oito mil trezentos e cinquenta e um reais e trinta e cinco
centavos).

Art. 2º Os recursos financeiros serão transferidos em parcela única, a título de
Transferência Legal, onerando a classificação orçamentária 06.182.2318.22BO - Ações de
Proteção e Defesa Civil no Plano Orçamentário (PO) 0002 - Ações de Resposta e de
Recuperação de Infraestrutura danificada ou destruída por Desastres.

Art. 3º Considerando a natureza emergencial e as ações a serem
implementadas, o prazo para a execução será de 180 dias, a partir da publicação desta
portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 4º A utilização dos recursos transferidos está vinculada, exclusivamente, à
execução das ações especificadas no art. 1º desta Portaria, devendo o ente beneficiário
cumprir, nos casos de obra de restabelecimento de serviços essenciais, as disposições do
Decreto n.º 7.983, de 8 de abril de 2013 e afixar em local visível a placa da obra

elaborada conforme o Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras, Portaria
SECOM/PR n.º 31, de 28 de agosto de 2025 e a Instrução Normativa SECOM n.º 5, de
26 de fevereiro de 2024, sem prejuízo do disposto no art. 1º-A, §9º da Lei n.º 12.340,
de 1º de dezembro de 2010. A placa deve ser mantida em bom estado de conservação
durante todo o período de execução da obra, conforme o modelo disponibilizado no sítio
eletrônico do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional em "Assuntos",
"Proteção e Defesa Civil", "Solicitação de Recursos".

Art. 5º O ente beneficiário deverá apresentar a Prestação de Contas Final no prazo
de 30 dias, contado da data do término do prazo estabelecido para a execução das ações ou
do último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data anterior ao encerramento do
prazo, nos termos do art. 32 do Decreto n.º 11.219, de 5 de outubro de 2022.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

PORTARIA Nº 2.237, DE 7 DE JULHO DE 2026

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, consoante delegação de competência conferida pela Portaria
n.º 1.184, de 15 de abril de 2024, publicada no DOU, de 16 de abril de 2024, Seção 1, e
tendo em vista o disposto na Lei n.º 12.340, de 1º de dezembro de 2010, na Lei n.º 12.608,
de 10 de abril de 2012, e no Decreto n.º 11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve:

Art. 1º Renovar o prazo de execução das ações de Proteção e Defesa Civil no
município de Cerro Branco/RS até 25/10/2026.

Art. 2º Para tanto, altera-se o art. 3° da Portaria n.º 1586, de 03 de dezembro
de 2025, que autorizou a transferência de recursos ao município, contida no processo
administrativo n.º 59052.036635/2025-49.

Art. 3º Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

PORTARIA Nº 2.239, DE 7 DE JULHO DE 2026

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
município de Cachoeira do Sul/RS, para execução de
ações de Proteção e Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, consoante a delegação de competência conferida pela Portaria
n.º 1.184, de 15 de abril de 2024, publicada no DOU de 16 de abril de 2024, Seção 1, e
tendo em vista o disposto na Lei n.º 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei n.º 12.608,
de 10 de abril de 2012, e no Decreto n.º 11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve:

Art. 1º Autorizar o empenho e a transferência de recursos ao município de
Cachoeira do Sul/RS para a execução de ações de Resposta, conforme o protocolo de
solicitação registrado no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD) e
contido no processo SEI n.º 59052.039554/2026-81, no valor de R$ 28.633,20 (vinte e oito
mil seiscentos e trinta e três reais e vinte centavos).

Art. 2º Os recursos financeiros serão transferidos em parcela única, a título de
Transferência Legal, onerando a classificação orçamentária 06.182.2318.22BO - Ações de
Proteção e Defesa Civil no Plano Orçamentário (PO) 0002 - Ações de Resposta e de
Recuperação de Infraestrutura danificada ou destruída por Desastres.

Art. 3º Considerando a natureza emergencial e as ações a serem
implementadas, o prazo para a execução será de 180 dias, a partir da publicação desta
portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 4º A utilização dos recursos transferidos, pelo ente beneficiário, está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1º desta Portaria,
devendo o ente beneficiário cumprir, nos casos de obra de restabelecimento de serviços
essenciais, as disposições do Decreto n.º 7.983, de 8 de abril de 2013 e afixar em local
visível a placa da obra elaborada conforme o Manual de Uso da Marca do Governo Fe d e r a l
- Obras, Portaria SECOM/PR n.º 31, de 28 de agosto de 2025 e a Instrução Normativa
SECOM n.º 5, de 26 de fevereiro de 2024, sem prejuízo do disposto no art. 1º-A, §9º da Lei
n.º 12.340, de 1º de dezembro de 2010. A placa deve ser mantida em bom estado de
conservação durante todo o período de execução da obra, conforme o modelo
disponibilizado no sítio eletrônico do Ministério da Integração e do Desenvolvimento
Regional em "Assuntos", "Proteção e Defesa Civil", "Solicitação de Recursos".

Art. 5º O ente beneficiário deverá apresentar a Prestação de Contas Final no prazo
de 30 dias, contado da data do término do prazo estabelecido para a execução das ações ou
do último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data anterior ao encerramento do
prazo, nos termos do art. 32 do Decreto n.º 11.219, de 5 de outubro de 2022.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

PORTARIA Nº 2.240, DE 7 DE JULHO DE 2026

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
município de Indaiabira/MG, para execução de ações
de Proteção e Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, consoante a delegação de competência conferida pela Portaria
n.º 1.184, de 15 de abril de 2024, publicada no DOU de 16 de abril de 2024, Seção 1, e
tendo em vista o disposto na Lei n.º 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei n.º 12.608,
de 10 de abril de 2012, e no Decreto n.º 11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve:

Art. 1º Autorizar o empenho e a transferência de recursos ao município de
Indaiabira/MG para a execução de ações de Resposta, conforme o protocolo de solicitação
registrado no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD) e contido no processo
SEI n.º 59052.039553/2026-37, no valor de R$ 95.635,20 (noventa e cinco mil seiscentos e
trinta e cinco reais e vinte centavos).

Art. 2º Os recursos financeiros serão transferidos em parcela única, a título de
Transferência Legal, onerando a classificação orçamentária 06.182.2318.22BO - Ações de
Proteção e Defesa Civil no Plano Orçamentário (PO) 0002 - Ações de Resposta e de
Recuperação de Infraestrutura danificada ou destruída por Desastres.

Art. 3º Considerando a natureza emergencial e as ações a serem implementadas, o
prazo para a execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial
da União (DOU).

Art. 4º A utilização dos recursos transferidos, pelo ente beneficiário, está vinculada
exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1º desta Portaria, devendo o ente
beneficiário cumprir, nos casos de obra de restabelecimento de serviços essenciais, as
disposições do Decreto n.º 7.983, de 8 de abril de 2013 e afixar em local visível a placa da obra
elaborada conforme o Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras, Portaria
SECOM/PR n.º 31, de 28 de agosto de 2025 e a Instrução Normativa SECOM n.º 5, de 26 de
fevereiro de 2024, sem prejuízo do disposto no art. 1º-A, §9º da Lei n.º 12.340, de 1º de
dezembro de 2010. A placa deve ser mantida em bom estado de conservação durante todo o
período de execução da obra, conforme o modelo disponibilizado no sítio eletrônico do
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional em "Assuntos", "Proteção e Defesa
Civil", "Solicitação de Recursos".

Art. 5º O ente beneficiário deverá apresentar a Prestação de Contas Final no prazo
de 30 dias, contado da data do término do prazo estabelecido para a execução das ações ou
do último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data anterior ao encerramento do
prazo, nos termos do art. 32 do Decreto n.º 11.219, de 5 de outubro de 2022.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS
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